PARECER Nº 902, DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 2008

De autoria da Deputada Dárcy Vera, o projeto em epígrafe dispõe sobre o efetivo e a organização da Polícia Militar do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual, relator especial em substituição àquele órgão técnico  manifestou-se pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, redistribuída a proposição à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários (Resolução n.º 869, de 4 de março de 2011), cabe-nos, na qualidade de Relator designado, apreciar o projeto quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.


Analisando a proposição (apresentada em junho de 2008), constatamos, conforme esclarecido pela manifestação de fls. 13 a 15, que o pleiteado pela autora do projeto, em linhas gerais, já foi contemplado pelo disposto nas Leis Complementares n.os 1.061, de 31 de outubro de 2008 (dispõe sobre extinção e criação de postos e graduações nos Quadros de Oficiais e de Praças da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas) e 1.066, de 21 de novembro de 2008 (dispõe sobre a criação e extinção de postos e graduações nos Quadros de Oficiais e de Praças da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas), razão pela qual, constatamos que a proposição perdeu o seu objeto.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei Complementar n.º 26, de 2008.

a) Gil Arantes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21-3-2012.

a) Adilson Rossi – Presidente

Adilson Rossi – Olímpio Gomes – Edmir Chedid – Itamar Borges – Marco Aurélio – Pedro Tobias 
